PARECER Nº  343,  DE 2007

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SEGURANÇA PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PL 21/07

De autoria do Deputado Romeu Tuma, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de contingenciamento de verbas  orçamentárias referentes a programas de segurança pública.

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Tendo em vista a aprovação da mudança do regime de tramitação para urgência, o Sr.Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e de Finanças e Orçamento para analisar a matéria.

Passo a fazê-Io na qualidade de relator designado.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19 e 24, "caput", da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, parágrafo 1° e 146, inciso III, do Regimento Interno consolidado, estando, desta forma, em condições de ser aprovada no que diz respeito aos aspectos que cumpre analisar.

Quanto a matéria tratada pelo artigo 31, parágrafo 16, não é demasiado acrescentar que o direito a segurança é um dos direitos fundamentais proclamados pela Carta Magna, em seu artigo 5°, cuja garantia é um dever do Estado.

Finalmente, quanto ao parágrafo 3° do artigo 31, o projeto em tela versa sobre a atividade financeira do Estado.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 21 de 2007.

a) ROBERTO MORAIS – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável.

Sala das Comissões, em 8/3/2007

a) GIBA MARSON – Presidente
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